                                                                           LEI Nº2.679/2024 DE 12 DE MARÇO DE 2024.


Dispõe sobre a criação do sistema municipal de proteção e defesa civil, do grupo integrado de ações coordenadas, na estrutura organizacional do município de Romelândia/SC e dá outras providências.


O PREFEITO DE ROMELÂNDIA, ESTADO DE SANTA CATARINA, faço saber que a Câmara de Vereadores decretou e eu sanciono a seguinte Lei


CAPÍTULO I
DO SISTEMA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

Art. 1º Fica criado o Sistema Municipal de Proteção e Defesa Civil do município de Romelândia/SC, mediante atuação conjunta do poder público e das entidades não governamentais, com o objetivo de implantar e manter uma política permanente de prevenção, controle e enfrentamento de situações de emergências ou calamidades públicas.

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Proteção e Defesa Civil - SIMPDEC atuará integrado com os demais sistemas congêneres municipais, regionais, estaduais e federais, mantendo estrito intercâmbio com o objetivo de receber e fornecer subsídios técnicos para ações e esclarecimentos relativos à Defesa Civil.

Art. 2º São objetivos do SIMPDEC:

I - cumprir com as diretrizes e objetivos da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC, bem como com as competências exclusivas dos municípios e com aquelas de responsabilidade comum com os demais entes Federados;

II - promover ações estruturantes de prevenção, treinamento e educação em Defesa Civil;

III - planejar e promover a defesa permanente contra desastres;
IV - prevenir ou minimizar danos, socorrer e assistir populações atingidas por desastres e recuperar áreas por eles deterioradas;

V - atuar em cooperação ou de forma integrada com os sistemas estadual e nacional de Defesa Civil.

CAPÍTULO II
DO GRUPO INTEGRADO DE AÇÕES COORDENADAS

Art. 3º Fica criado o Grupo Integrado de Ações Coordenadas de Defesa Civil (GRAC), ao qual compete:

I - propiciar apoio técnico e operacional a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil;

II - colaborar na formação de banco de dados e mapear os recursos disponíveis em cada órgão ou entidade para as ações de socorro, assistência, restabelecimento e recuperação;

III - engajar-se nas ações de socorro, assistência e restabelecimento, mobilizando recursos humanos e materiais disponíveis nas entidades representadas, quando o exigir o interesse da Defesa Civil;

IV - manter-se em contato permanente, em caso de Situação de Emergência ou Estado de Calamidade Pública, que atinjam o município ou a região;

V - executar, nas áreas de competência de cada órgão, as ações determinadas no Plano de Contingência elaborado e aprovado pelo Conselho Municipal de Proteção e Defesa Civil, visando atuação coordenada e harmônica.

Art. 4º Os membros participantes do Grupo Integrado de Ações Coordenadas - GRAC convocados para colaborar nas ações de Emergência ou de Calamidade Pública, exercerão essas atividades sem prejuízos das funções que ocupam e será considerada prestação de serviço público relevante e não farão jus a qualquer espécie de gratificação ou remuneração especial.

Art. 5º. O Grupo Integrado de Ações Coordenadas - GRAC, presidido pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, será composto por um representante dos seguintes órgãos e entidades:
I - coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil;

II - gabinete do Prefeito;

III - corpo de bombeiros militar do Estado de Santa Catarina – CBMSC;

IV - polícia militar do Estado de Santa Catarina - PMSC;

V - secretaria municipal de Obras e Serviços Urbanos;

VI - secretaria municipal de Saúde;

VII - secretaria municipal de Administração e Planejamento;

VIII - secretaria municipal de Assistência Social e Habitação;

IX – Celesc distribuidora de Energia Elétrica;

X -  secretaria municipal de Finanças;

XI - Companhia Catarinense de Águas e Saneamento - CASAN;

XII - polícia civil do Estado de Santa Catarina - PCSC;

XIII - outros órgão e entidades.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.


              Prefeitura Municipal de Romelândia (SC), em 12 de Março de 2024.
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